
 

PROJETO DE LEI Nº                , DE 2015 
(Do Sr. Rubens Bueno) 

  
Dispõe sobre a doação de alimentos por 
supermercados e estabelecimentos 
similares. 

  
 
O Congresso Nacional decreta: 
 
 Art. 1. Esta Lei regula a doação de alimentos para instituições de 

caridade por parte de supermercados e estabelecimentos similares que 
empreguem quatrocentos ou mais funcionários. 

Art. 2º Ficam os supermercados e estabelecimentos similares 

mencionados no art. 1º desta Lei obrigados a doar as sobras de alimentos 

que ainda não tiveram o prazo de validade vencido e estiverem em 

condições de serem consumidos. 

§ 1º Os estabelecimentos referidos no caput ficam obrigados a 

assinar contratos formais com instituições de caridade para cumprir com 

as obrigações estabelecidas nesta Lei. 

§ 2º Será criado Comitê composto dos órgãos integrantes do Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, que coordenará as ações a 

serem desenvolvidas nos processos de doação e de fiscalização. 

§ 3º O disposto neste artigo constitui exceção ao regime da 

responsabilidade objetiva consagrado no art. 931 do Código Civil (Lei n. 

10.406, de 10 de janeiro de 2002) e nos arts. 12 e 13 do Código de 

Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 

1990), regendo-se pelo princípio da responsabilidade subjetiva. 

§ 4º Podem ser doados para instituições de caridade e similares 

gêneros alimentícios industrializados ou in natura, dentro do prazo de 



validade, que, por qualquer razão, tenham perdido sua condição de 

comercialização, sem, contudo, deixar de estarem adequados e seguros 

para consumo humano. 

§ 5º As sobras de alimentos que não se encontrem em condições 

apropriadas ao consumo humano poderão ser destinadas para servir de 

ração animal ou compostagem agrícola, a entidades cadastras junto ao 

estabelecimento comercial. 

Art. 3º Os supermercados e estabelecimentos similares que 

comercializem gêneros alimentícios que não cumprirem o disposto nesta 

Lei estarão sujeitos ao pagamento de multa, a ser regulamentada pelo 

órgão competente.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data 

de sua promulgação. 

  

JUSTIFICAÇÃO 
  

A presente proposição legislativa tem como sua motivadora uma 

legislação aprovada recentemente pelo Parlamento da França que proíbe 

os supermercados de destruir os alimentos que não foram vendidos, 

objetivando combater o desperdício de comida. A medida obrigará os 

supermercados do país que empregam quatrocentos ou mais funcionários 

a assinar contratos formais com instituições de caridade para que possam 

doar as sobras de alimentos — que ainda não tiveram o prazo de validade 

vencido e estiverem em condições de serem consumidos. A punição para 

quem descumprir a norma poderá chegar, no modelo francês, à multa de 

até 75 mil Euros ou dois anos de prisão. 



As questões que motivaram os franceses a adotar tal medida se 

coadunam perfeitamente às nossas necessidades de enfrentamento de 

desafios importantes que se colocam diante de nosso país no que se 

refere ao combate ao desperdício de alimentos.  

Em primeiro lugar, um desafio ético: como aceitar o desperdício 

enquanto tantos seres humanos morrem de fome a cada ano ou 

encontram tantas dificuldades para se nutrir? No mundo, estimativa da 

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) 

aponta que 805 milhões de pessoas sofrem de fome. No Brasil, sabemos 

que avançamos muito no combate à fome e à miséria, mas infelizmente 

não nos livramos desse mal que ainda aflige uma parcela importante de 

nossa sociedade. Poder ajudar a construir alternativas para minorar a 

fome e alimentar a alma de todos os outros brasileiros é um dever ético 

que não podemos postergar. Um exemplo de desperdício é o dos frutos 

feios, que não são padronizados nem têm apelo de venda comercial, mas 

têm as proteínas, vitaminas e sais minerais de um produto normal. 

É também um desafio econômico. Ainda segundo a FAO, quase 30 

milhões de toneladas de alimentos vão para o lixo anualmente em nosso 

país. O Brasil é considerado um dos dez que mais desperdiçam comida em 

todo o mundo, com cerca de 30% da produção praticamente jogados fora 

na fase pós-colheita. Equacionar esse desperdício, portanto, trará efeitos 

positivos para toda a cadeia produtiva em decorrência da maior eficiência. 

Além disso, é um desafio ecológico. A luta contra o desperdício deve 

ser articulada com os esforços e as políticas do governo contra a mudança 

climática e o apoio à agroecologia. Devemos preservar os nossos recursos 

e o nosso meio ambiente, para nutrir o mundo e deixar às gerações 



futuras um planeta e sociedades mais fortes, mais sólidos, menos 

individualistas e, portanto, mais solidários.  

Devemos observar, também, que a comunicação, o desenvolvimento 

de recursos educativos, a medição dos resíduos alimentares, o incentivo à 

inovação e o desenvolvimento de uma metodologia especializada são 

algumas das ações necessárias para que possamos implementar, de forma 

efetiva, uma política contra o desperdício. Para a realização dessas ações, 

mostra-se de suma importância a criação de um órgão com atribuições 

específicas e com recursos humanos e financeiros suficientes para tais 

frentes. Por tais motivos, propomos a criação do Comitê, composto dos 

órgãos integrantes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional. 

Por todo o exposto, apresentamos o presente Projeto de Lei e 

esperamos que o tema seja objeto de debate nesta Casa, por todos os 

pares. 

 

Sala das Sessões, em 25  de agosto de 2015. 
 
  

Deputado Rubens Bueno 
PPS/PR 


